
COMISSÃO DE TRABALHADORES DO HOSPITAL BEATRIZ ÂNGELO 

10/03/25 

 

 
1 

PARECER RELATIVAMENTE AOS PROJETOS DE LEI nº 493 e 494/XVI/1ª 

Exma. Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, 

 

Vem por este meio a Comissão de Trabalhadores do Hospital Beatriz Ângelo, representante de 
1507 trabalhadores, de várias classes profissionais (médicos, enfermeiros, assistentes técnicos, 
técnicos auxiliares de saúde, técnicos superiores, técnicos superiores de saúde, técnicos 
superiores de diagnóstico e terapêutica, assistentes operacionais, farmacêuticos), do setor da 
saúde da administração pública, emitir um parecer relativamente à separata do Diário da 
Assembleia da República Nº 40, de 11 de fevereiro de 2025, referente aos projetos de lei nº 
493 e 494/XVI/1ª, apresentado pelos deputados do Bloco de Esquerda.  

Tendo esta Comissão de Trabalhadores como missão representar todos os traballhadores da 
unidade hospitalar, procurando construir pontes entre os trabalhadores e o Conselho de 
Administração, contribuir para o equilibrio entre a vida pessoal e profissional, entre outras 
atividades relevantes, é do entendimento desta Comissão apresentar as seguintes 
considerações, fruto de uma análise crítica e reflexiva, face ao disposto na referida separata. 

Relativamente ao Projeto de Lei Nº 493/XVI/1ª 

Considera esta Comissão que o direito ao subsídio de refeição deverá ser consagrado um 
direito geral atribuído, por regulamentação legislativa, a todos os trabalhadores, 
independentemente da natureza da entidade empregadora, cujo valor mínimo é atualmente 
fixado por portaria governamental. Desta forma, considera-se que a redação proposta para o 
Artigo 262º-A é promotora de igualdade, salvaguardando o príncipio da justiça entre os 
trabalhadores, sem retirar protagonismo à negociação coletiva. No entanto, sugere-se a 
reflexão sobre a adição de um 5º ponto  em que os trabalhadores que prestem trabalho 
extraordinário, de pelo menos 5 horas, por necessidade do serviço, num dia de folga ou 
descanso, devessem ser ressarcidos, além do valor adstrito às horas extraordinárias, do valor 
correspondente ao subsídio de refeição.   

 

Relativamente ao Projeto de Lei Nº 494/XVI/1ª 

Sendo esta Comissão de Trabalhadores representante de trabalhadores que exercem funções 
na área da saúde, em que a realização de trabalho por turnos e trabalho noturno é uma 
realidade, considera-se de extrema relevância uma lei que reforce a proteção social dos 
trabalhadores que exercem as suas atividades sob estes regimes de trabalho. 

Enquanto Comissão de Trabalhadores é possível observar o impacto que o regime de trabalhos 
por turnos, mas especialmente o regime de trabalho noturno, têm na longevidade e qualidade 
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de vida dos trabalhadores, nomeadamente: alteração do ritmo circadiano e do bioritmo, com 
repercussão na saúde física e mental, interferência explícita na vida familiar e social, aumento 
da taxa de absentismo e maior propenção para o erro. Por estas razões, é cada vez mais 
notória a fuga de profissionais de saúde para instituições cujo regime de trabalho se 
assemelhe com a estrutura de tempo social, principalmente trabalhadores com filhos menores 
de 12 anos, que licitamente acabam por optar por um horário flexível, para que possam dar 
assistência aos mesmos. No entanto, existe uma outra faceta da questão, a sobrecarga de 
trabalhadores, sem filhos ou que mesmo com filhos optaram por manter o regime de trabalho 
por turnos e regime de trabalho noturno, com turnos predominentemente no período da 
tarde e noite, criando mais desigualdade, menor motivação e fidelização de talento, e em 
último caso, o abandono da profissão.  

Numa altura crítica na área da saúde em que de facto urge a implementação de medidas que 
captem, fidelizem e motivem estes profissionais, que cuidam de pessoas, em que os erros se 
tornam um risco potencial à vida humana, parece-nos fundamental uma lei que defina, 
melhore e incentive os profissionais a adotar este regime de trabalho, uma vez que as 
unidades de saúde têm de estar operacionais 24 horas por dia, 7 dias por semana e 365 dias 
por ano. 

 

Desta forma, considera-se pertinente uma análise crítica e reflexiva relativamente às seguintes 
questões: 

 Artigo 58º 
 

o Ponto 1  Sugere-se  trabalhadora grávida ou lactante 
tem direito a ser dispensada de prestar trabalho em horário de trabalho 
organizado de acordo com o regime de adaptabilidade, banco de horas, de 
horário concentrado ou  
 
Justificação: a legislação tem um regime de proteção relativamente à 
puérpera, considerando que a definição de puerpério se estende desde o 
momento do parto até aos 28 dias de vida do recém-nascido, nomeadamente 
através da licença parental de gozo obrigatório, questionando-se a pertinência 
de haver referência ao estado puerperal no contexto laboral. Coloca, esta 
Comissão, igualmente à consideração o facto de dispensar apenas de trabalho 
noturno, banco de horas e horário concentrado, caso a mulher assim o deseje, 
com vista a não sobrecarregar a restante equipa, podendo eventualmente ser 
colocado um limite no horário do trabalho por turnos (por exemplo: das 8h às 
22h), sem prejuízo, do estipulado legalmente como jornada diária de trabalho. 
 

o Ponto 2 - Sugere-
anterior aplica-se a qualquer dos progenitores em caso de aleitação ou para 
acompanhamento de filho ou outro dependente a cargo menor de 12 anos 



COMISSÃO DE TRABALHADORES DO HOSPITAL BEATRIZ ÂNGELO 

10/03/25 

 

 
3 

ou, independentemente da idade, com deficiência ou com doença crónica, e 
ainda trabalhador cuidador, quando a prestação de trabalho nos regimes nele 

 
 
Justificação: não compreende esta Comissão a proposta de redação ser 
baseada nos 8 anos de idade, pois a restante legislação refere-se a 12 anos de 
idade de filho menor. Aconselha-se uma ressalva, deverá haver um pedido 
expresso, e deverá ser assegurado o normal funcionamento do serviço, 
garantindo a rotatividade, por períodos, deste direito pelos trabalhadores que 
assim o desejem. 
 

 Artigo 74º 
 

o Ponto 1  Sugere-
prestar trabalho em horário organizado de acordo com o regime de 
adaptabilidade, banco de horas, horário concentrado e trabalho no  
 
Justificação: é do entendimento desta Comissão que qualquer menor, 
encontrando-se ainda numa fase de desenvolvimento e crescimento físico, 
psicológico e social, deverá ser protegido, em âmbito laboral, de forma a 
conseguir conciliar a vida laboral com o estatuto de estudante. Assumindo 
que o horário escolar se efetiva em horário diurno, torna-se fundamental 
assegurar que o menor disponha de tempo de descanso entre a atividade 
laboral e estudantil. Neste sentido, entende-se igualmente como benéfico, 
que haja hipótese a que este exerça a sua atividade em regime de turnos, 
nomeadamente aos fins-de-semana, mas não noturno. 

 

 Artigo 220º 
 

o Sugere-
período de rotatividade em 24 horas, ou seja, em que o trabalho noturno está 
incluído, ou parciais, que compreenda o período entre as 7h e as 20h do 

 
 
Justificação: considera esta comissão o ponto 2, pouco explícito, devendo 
esclarecer qual a fração de tempo que determina a definição de turno total ou 
parcial, e não a divisão do dia de trabalho. Ficando, desta forma, em 
conformidade com a proposta para o artigo 223º. 
 

 Artigo 221º - A reorganização deste artigo em especifico é fundamental de forma a 
garantir que os trabalhadores por turnos obtenham alguma equidade relativamente 
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aos trabalhadores que dispõem de outro regime de trabalho, como por exemplo 
horário fixo ou rígido.  
 

o Ponto 3  Sugere-
separado dos trabalhadores incluídos em cada turno e respetivos horários de 
trabalho, que será enviado á comissão de trabalhadores e aos sindicatos que 
declarem ser filiados na respetiva entidade empregadora. Caso estes orgãos 
verifiquem a sua não legalidade deverão fazer o envio dos mesmos ao 

  
 
Justificação: com vista a proteger o trabalhador de horários abusivos, 
considera-se fundamental uma análise, por parte da comissão de 
trabalhadores, caso exista, ou no caso da sua inexistência pelos sindicatos aos 
quais os trabalhadores da instituição se encontrem filiados, apenas no caso de 
ser encontrada alguma irregularidade estas entidades reportariam ao 
ministério que tutela o trabalho de forma a abrir um processo de 
averiguações; 
 

o Ponto 5  É imperativo que a mudança de horário programado seja 
comunicada com um mínimo de 15 dias de antecedência para que o 
trabalhador tenha tempo de organizar a sua vida laboral e familiar; 
 

o Ponto 6  Sugere-
contínua e dos trabalhadores que assegurem serviços que não possam ser 
interrompidos devem ser organizados de modo que os trabalhadores de cada 
turno gozem, na mudança de turno, de noite para dia, de pelo menos 24 horas 
de descanso e lhes seja concedido pelo menos dois fins-de-semana completos 
de descanso em cada seis semanas consecutivas de trabalho, sem prejuízo do 
período excedente de descanso a que tenham direito  
 
Justificação: Neste momento, trabalhadores que exerçam o regime de 
trabalho por turno, têm apenas direito a um domingo a cada 4 semanas de 
trabalho e um descanso, que normalmente antecede o turno da noite, estes 
são claramente insuficientes para que o trabalhador recupere do desgaste da 
noite e consiga compatibilizar a vida laboral com a vida familiar. 

 

 Artigo 224º 
 

o Pontos 1 e 5 - no entender desta comissão as alterações propostas para a 
redação dos referidos pontos, não acrescentam melhoria significativa à 
qualidade de vida laboral, relativamente ao que vigora na lei atual, implicando 
ao trabalhador uma necessidade de acrescer mais um dia de trabalho a cerca 
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de cada 15 dias de trabalho, para compensar o tempo não trabalhado em 
turnos anteriores. Considera exceção a inclusão da alínea d) do ponto 5. 

 
 Artigo 225º 

 
o Ponto 2  a vigilância de saúde do trabalhador vulnerável devido à realização 

de trabalho noturno é de extrema importância, devendo além da redação 
proposta, ser incluída a colonoscopia como rastreio da neoplasia intestinal. 

 
 Artigo 238º 

 
o Ponto 6  Sugere- ador noturno adquire, por 

cada 4 anos efetivos como trabalhador noturno, o direito a mais um dia de 
 

 
Justificação: este é outro ponto importantíssimo relativamente a quem 
trabalha em regime de trabalho noturno e por turnos, parecendo-nos a 
proposta realizada no projeto de lei em discussão, sobrevalorizado, sob o risco 
de poder dificultar o bom funcionamento dos serviços de saúde, sugerindo-se 
uma alteração que não tenha tanto impacto financeiro e na operacionalização 
das equipas, mas que ainda assim motive os profissionais. 
 

o Ponto 7  Sob a mesma fundamentação apresentada no ponto anterior, 
sugere- O trabalhador por turnos adquire, por cada 8 

  

 

Artigo 4º Aditamentos ao Código do Trabalho 

 

 Artigo 222º-A 
 

o Ponto 3  Sugere-
anos ou 35 anos consecutivos, sem prejuízo do disposto na lei da proteção da 
parentalidade, de trabalho em regime de turnos, podem optar por um dos 
seguintes regimes: Solicitar a redução de trabalho de cada turno, para 30 
horas semanais, calculado numa média máxima de seis semanas consecutivas 
de trabalho, mantendo a remuneração base auferida para 35 horas semanais, 
acrescida dos respetivos pagamentos referentes ao trabalho efetivado em 
horas incómodas; ou por manter a duração de trabalho de cada turno de 35 
horas semanais, calculado numa média máxima de seis semanas consecutivas 
de trabalho, solicitando a passagem ao regime diurno, mantendo o direito a 
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Justificação: com vista a garantir o funcionamento mais eficiente dos serviços 
e subsistência do Sistema Nacional de Saúde e possivelmente outros, como o 
Sistema de Segurança Social, sugere-se uma alteração à redação que não seja 
tão penosa financeiramente mas que ainda assim motive e valorize os 
profissionais que trabalham sob estes regimes.   

 

 Artigo 222º-B  
 

o Ponto 1  Sugere-
confere o direito à antecipação da idade da reforma na proporção da 
contagem de um mês por cada ano completo em trabalho de turnos e/ou 
noturno, sem prejuízo no disposto na lei da proteção da parentalidade, e sem 

 
 
Justificação: este seria outro ponto fundamental para aliciar os profissionais 
de saúde a adotarem este regime de trabalho, fortalecendo o Sistema 
Nacional de Saúde e melhorando as condições de assistência ao utente, sem 
esquecer a premência de manter viável e equilibrada a subsistência do Sistema 
Nacional de Saúde e do Sistema de Segurança Social.  

 

Os artigos e/ou alíneas propostos nos referidos projetos de lei e que estejam omissos neste 
documento, deverá a Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão entender como 
concordância desta Comissão de Trabalhadores relativamente à redação proposta. 


